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CAPÍTULO VII 

DA INTEGRAÇÃO POR MEIO DA CULTURA DE REDES SOCIAIS 

  

A integração por meio da cultura de redes sociais define ações de integração por meio dessas 

redes, ampliando a dimensão de Educação Ambiental e definindo as estratégias de parcerias. 

  

Seção Única 

Dos Objetivos 

  

Para integrar, por meio da cultura de Redes sociais, o Programa Estadual de Educação 

Ambiental de Santa Catarina - ProEEA/SC tem como objetivo criar condições necessárias para 

estimular a cooperação e parcerias intra e intermunicipal e estadual, com vistas na construção de 

programas, projetos e ações integradas que agreguem iniciativas e o conhecimento das comunidades 

por meio das seguintes ações:  

  

I - atuação da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental de Santa Catarina - CIEA/SC 

em fóruns, Pconsórcios, programas e projetos regionais, comitês de gerenciamento de bacias 

hidrográficas, para a prática de Educação Ambiental condizente com a gestão socioambiental, 

reunindo os diversos saberes locais, integrando as instâncias municipais, regionais e estadual; 

II - estruturação e implantação de núcleos de trabalho de Educação Ambiental regionais, 

fortalecendo as organizações sociais e governamentais existentes como espaço para interação entre 

os diversos segmentos da sociedade que atuem na área de Educação Ambiental; 

III - inserção da Educação Ambiental nas Unidades de Conservação da Natureza - UCs e em 

todas as atividades de visitação desenvolvidas nas áreas de patrimônio histórico, cultural, religioso e 

ambiental como forma de sensibilização à preservação, conservação e recuperação dos bens naturais 

e culturais; 

IV - criação, implementação, fortalecimento e integração da Educação Ambiental ao Conselho 

Estadual do Meio Ambiente de Santa Catarina - CONSEMA, Conselhos Municipais de Meio 

Ambiente e a outros órgãos colegiados, possibilitando a ampla participação comunitária; 

V - apoio à promoção de parcerias dos órgãos públicos locais entre si e com a sociedade civil 

de forma a possibilitar a regionalização articulada da Educação Ambiental, com a descentralização 

de projetos e ações e o respeito às diversidades locais; 

VI - integração intra e interinstitucional nas áreas de abrangências das instituições de ensino 

formal do Estado, tanto em nível estadual quanto municipal, visando à otimização de parcerias e 

recursos materiais para a solução de problemas socioambientais característicos das regiões; 

VII - criação e manutenção de espaços de debate das realidades locais para o desenvolvimento 

de mecanismos de articulação social, fortalecendo as práticas comunitárias sustentáveis e garantindo 

a participação da população nos processos decisórios sobre a gestão do patrimônio ambiental; 

VIII - elaboração de planos de trabalho participativo de Educação Ambiental, inseridos no 

Projeto Político-Pedagógico das unidades escolares das redes de ensino como um processo de 

fortalecimento de ações educacionais voltadas à pesquisa de práticas comunitárias sustentáveis; 

IX - criação de programas que articulem a Educação Ambiental às ações de atenção à saúde, 

prevenção e assistência social; e  

X - construção, adequação e difusão de ações para a mobilização e o comprometimento das 

comunidades, de forma participativa e dialógica na tomada de decisões, que valorizem o saber e a 

cultura local. 


